
PARECER JURÍDICO
 
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0012 DE 16 DE MAIO DE 2.017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE PERMUTA DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU, COM O IMÓVEL DE TITULARIDADE DE BENEDITO PORFÍRIO E DE RITA MARIA DE CARVALHO PORFÍRIO. 
 
Cuida a espécie de Projeto de Lei que visa permutar imóvel de propriedade do Município, com imóvel pertencente a Benedito Porfírio e Rita Maria de Carvalho Porfírio.
 O imóvel a ser permutado de propriedade do Município é o Lote de Terreno sob nº 21, da quadra 13, localizado no Jardim Botucatu, distrito de Rubião Júnior, município e comarca de Botucatu, medindo 10 m. de frente para a Rua 03, por 34 m da frente aos fundos, dividindo dos lados com os lotes 1 a 3 e 20 e no fundo com o lote 17, Identificação Municipal 02-133-0001, objeto da Matrícula 13.437 – 1º Oficial de Registro de Imóveis de Botucatu, avaliado em R$ 41.000,00 – conforme laudo acostado aos autos de responsabilidade da engenheira da Secretaria de Planejamento (fls 4 à 9).
 O imóvel a ser transmitido ao Município em decorrência da permuta é o lote de terreno sob nº 1, da quadra AN, com frente para a rua Sete, no loteamento denominado Vila Real de Barra Bonita, do Distrito de Vitoriana, município de Botucatu, medindo 10,02 metros de frente; 14,14 metros na curva de concordância entre as ruas 7 e 12; divisando de um lado com a rua 12, mede 23,47 metros; do outro lado com o lote 2, mede 32,47 metros; e nos fundos mede 19,02 metros, divisando com o lote 26; encerrando a área de 600,20 m2, Identificação Municipal 02-14-0125-001, Matrícula 12.432 – 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Botucatu, avaliado em R$ 41.000,00, conforme laudo juntado aos autos de responsabilidade da engenheira da Secretaria de Planejamento (fls 10 à 13).
  Extrai-se da justificativa do autor da matéria o seguinte:

“O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para autorizar o Poder Executivo permutar área de propriedade do Município de Botucatu com área pertencente ao Senhor Benedito Porfírio e sua esposa Rita Maria de Carvalho Porfírio.

De acordo com a documentação anexa, os permutantes Benedito Porfírio e sua esposa adquiriram, através de leilão judicial, imóvel que foi de titularidade do Município, o qual possui vegetação do bioma Mata Atlântica, com presença de nascente, bem como restrições que impossibilitam a abertura de rua para acesso ao terreno. 

Portanto, o imóvel leiloado possui restrições ambientais para edificações e obras, pois é protegida por legislação federal, nos termos do artigo 7º da Lei 12651/2011, conforme relatório elaborado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Ocorre que o Sr. Benedito Porfírio e sua esposa não foram comunicados de referidas restrições ambientais durante os trâmites do leilão judicial e tiveram prejudicado um direito que almejavam, que era de construir num terreno no Bairro da Mina.

Por outro lado, a presente propositura atenderá o interesse público, na medida em que tal área de preservação permanente será mantida pelo Poder Público, atendendo-se assim todos os requisitos legais para o encaminhamento da propositura a essa Casa de Leis. 

É relevante consignar também que tal medida não acarretará qualquer prejuízo aos cofres municipais, pois o imóvel de propriedade do Município de Botucatu, cuja área é de 340 m2, foi avaliado em R$41.000,00 (quarenta e um mil reais) e o imóvel de propriedade do Senhor Benedito Porfírio e esposa, com área superior a 600 m2, avaliado pelo mesmo valor. 

Pelo exposto e atendidos os preceitos legais, e contando com o alto senso de justiça que norteia essa Casa de Leis, aguardo confiante a aprovação da presente propositura”.

No entendimento unânime dos administrativistas o bem público é passível de permuta, valendo ressaltar o ensinamento do insigne HELY LOPES MEIRELLES, que assim leciona: " Qualquer bem público desde que desafetado do uso comum do povo ou de destinação pública especial, pode ser permutado com outro bem público ou particular, da mesma espécie ou de outra. O essencial é a que a lei autorizadora da permuta identifique os bens e a avaliação prévia atribua-lhes corretamente os valores, para efetivação da troca sem lesão ao patrimônio público". 

Comungando o pensamento ditado pelos conceitos de permuta temos que o contrato de permuta é o instrumento mais próprio e adequado à regularização dominical pretendida, porém, como caracteriza a alienação de bem de particular ao poder público e deste àquele, temos que percorrer longo caminho para demonstrar a possibilidade jurídica do referido contrato de permuta e sua conveniência para a administração pública, mesmo que no caso em apreço não haja nenhuma indenização em favor de nenhuma das partes, devido a igualdade de preço entre as avaliações.

Por ventura da efetivação do contrato de permuta entre as partes deverá ser exigido pelo Poder Público, para se resguardar de eventuais responsabilidade, certidão negativa fiscal junto à Prefeitura Municipal, certidão vintenária do Registro de Imóveis atualizada, certidão do Distribuidor Cível para verificação de inexistência de ações em relação aos proprietários (também em nome da mulher), certidão dos cartórios de protestos em nome dos proprietários (também em nome da mulher) e certidão negativa de impostos em relação ao Estado e à União.

Quanto ao interesse público que deve nortear as alienações dos bens municipais, verifica-se que o mesmo além de estar implícito na justificativa apresentada, é notório com vistas a economicidade e eficiência, pois em vez de indenizar pelo seu valor total, está permutando com outro imóvel pertencente ao poder público sem serventia no momento. 

Assim, dos elementos acima extrai-se que o Projeto de Lei contempla o disposto no artigo 81, I, b da Lei Orgânica do Município, tendo sido satisfatoriamente demonstrado o interesse público. 
Art. 81 A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e autorização competente, e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, devendo constar obrigatoriamente do contrato os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2014)

b) permuta; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2014)

c) dação em pagamento e (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2014)
d) investidura, que consiste na alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação, resultante de obra pública. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2014)

e) os proprietários de imóveis lindeiros mencionados na alínea "d" do presente artigo terão preferência na aquisição por compra ou permuta, sendo que as áreas resultantes de modificação de alinhamento, aproveitáveis ou não, serão alienadas nas mesmas condições

De outro lado, como dito, o Projeto de Lei veio instruído com a devida justificativa e com os indispensáveis laudos de avaliação.

O Presente Projeto de Lei necessita de maioria qualificada para ser aprovado, conforme prevê o inciso III, letra “l” do artigo 40 do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim, para ser aprovado, o Projeto de Lei necessita de votos favoráveis de dois terços ou mais dos membros da Câmara Municipal.  
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Obras, Planejamento e Uso do Solo.
Portanto, extrai-se que o Projeto de Lei em comento não ostenta vícios regimentais, legais ou constitucionais, cabendo ao Plenário desta Casa de Leis deliberar quanto ao mérito da propositura.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 23 de maio de 2017.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
OAB / SP 253.716
